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Assunto: Encaminha Projeto de Lei

 

Excelentíssimo Senhor
Bruno Lambreta
Presidente da Câmara Municipal de Caruaru - PE 

Venho à presença de Vossa Excelência e dos Dignos Vereadores que compõem essa Egrégia Câmara Municipal,
apresentar o Projeto de Lei em anexo que Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito
(FINISA) junto à Caixa Econômica Federal, a oferecer garantias e dá outras providências.

Para melhor análise da proposta, encaminho a justificativa necessária a sua apresentação, bem como solicito que a
presente proposta de Lei seja apreciada, discutida e ao final aprovada pelos Ilustres Vereadores, em caráter de
urgência.

Atenciosamente,

_

Raquel Lyra 

Prefeita de Caruaru

Anexos:

PROJETO_DE_LEI_MENSAGEM_051_FINISA.pdf
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MENSAGEM JUSTIFICATIVA Nº 051/2021

Excelentíssimos:
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

Submeto à apreciação dessa Casa Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência,
em regime de urgência, o incluso Projeto de Lei que Autoriza o Poder Executivo
Municipal a contratar operação de crédito (FINISA) junto à Caixa Econômica Federal,
a oferecer garantias e dá outras providências.

A Constituição Federal, em seu art. 182, preconiza ser dever do Poder Público
municipal fazer valer a política de desenvolvimento urbano, com a finalidade de ordenar
o pleno desenvolvimento das funções sociais e garantir o bem estar da população
circunscrita em seu território.

O investimento em infraestrutura é uma ação do governo que trás inúmeros
benefícios para população, com novos investimentos que criam um ambiente apropriado
para atração de novas empresas, empregos e consequentemente aumento de receita para
o município.

Neste contexto, o Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento - FINISA,
oriundo de empréstimo realizado através da Caixa Econômica Federal, se justifica pela
necessidade de expansão urbana e rural, bem como conservação, manutenção e
implantação de infraestrutura no município de Caruaru, pavimentação de vias e acessos,
calçamento, construção e reforma de parques e praças, em consonância com as
diretrizes gerais do Governo Municipal, Plano de Governo e legislação vigente,
assegurando a supremacia do interesse público social.

Por essas razões, e por se tratar de matéria de grande relevo social, submetemos o
presente Projeto de Lei para apreciação dos senhores Vereadores com a certeza de que
Vossas Senhorias terão condições de analisar a importância desta iniciativa.

Raquel Lyra
Prefeita
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

AÇÃO GOVERNAMENTAL
Criação, Expansão ou Aperfeiçoamento de Ação Governamental

DESCRIÇÃO DA AÇÃO GOVERNAMENTAL
Operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal destinada à execução do

Programa de Investimentos na área de Infraestrutura, no município de Caruaru/PE.

PROGRAMAÇÃO DE PAGAMENTO (EXERCÍCIO ATUAL + 2
SUBSEQUENTES)

VALOR/ PERCENTUAL
EXERCÍCIO 2021 EXERCÍCIO 2022 EXERCÍCIO 2023

R$ 0,00 R$19.359.216,00 R$23.300.901,72
0,000% 1,947% 2.256%

FONTE DE RECURSO RECURSOS PRÓPRIOS

COMPENSAÇÃO DE EFEITOS FINANCEIROS NA CRIAÇÃO OU
AUMENTO DE DESPESA

A despesa aumentada será compensada mediante o aumento da Receita Tributária

_______________________
Ordenador da despesa

Data:26/10/2021
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PROJETO DE LEI Nº ______/2021
Autoriza o Poder Executivo Municipal a
contratar operação de crédito (FINISA)
junto à Caixa Econômica Federal, a
oferecer garantias e dá outras
providências

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CARUARU, ESTADO DE PERNAMBUCO,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, submete à
apreciação do Poder Legislativo o seguinte

PROJETO DE LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito
(FINISA), por meio da linha de financiamento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
(CAIXA), até o limite de R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões), no âmbito do
Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento - FINISA.

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo
serão obrigatoriamente aplicados nas ações e na contrapartida financeira das operações
contratadas.

Art. 2º Para garantia do principal e encargos da operação de crédito fica o Poder
Executivo Municipal autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável
e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas de que tratam os artigos 158 e 159,
inciso I, alínea “b”, e parágrafo 3º da Constituição Federal, nos termos da ressalva
apresentada pelo art. 167, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, ou outros
recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras
garantias em direito admitidas.

§ 1º O disposto no caput obedece aos ditames contidos no inciso I do artigo 159
da Constituição Federal, e, na hipótese da extinção dos impostos ali mencionados, bem
como na hipótese de insuficiência dos fundos ou tributos que venham a substituí-los,
serão conferidos à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL os poderes bastantes para que as
garantias possam ser prontamente exeqüíveis no caso de inadimplemento.

§ 2º Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder
Executivo Municipal autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA,
outros recursos para assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do
contrato celebrado.

§ 3º Os poderes previstos neste artigo e nos parágrafos 1º e 2º só poderão ser
exercidos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na hipótese do Município do Caruaru
não ter efetuado, até 30 (trinta) dias após o vencimento, o pagamento das obrigações
assumidas nos contratos de empréstimos, financiamentos ou operações de crédito
celebrados com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
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Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento
serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 4º O Poder Executivo Municipal incluirá, na Lei Orçamentária Anual e no
Plano Plurianual em vigor, na categoria econômica de Despesas de Capital, os recursos
necessários aos investimentos a serem realizados com os recursos provenientes da Caixa
Econômica Federal e com os recursos próprios de contrapartida, quando for o caso, no
montante mínimo necessário à realização do projeto e das despesas relativas à
amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito
autorizada por esta Lei, observado o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei nº
4.320, de 17.03.1964, com abertura de programa especial de trabalho.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jaime Nejaim, 26 de outubro de 2021; 200º da Independência; 133º da
República.

RAQUEL LYRA
Prefeita
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